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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Processo Administrativo nº 10/2024 

Dispensa de Licitação Física nº 4/2024 

1. DO OBJETO 

1.1.  Chamada Pública nº 1/2024, para aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º 

do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE tem como objetivo 

contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, 

rendimento escolar e práticas alimentares saudáveis dos alunos, através de 

educação nutricional e da oferta de alimentação saudável e que contemple suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo. Diante disso a legislação prevê 

a aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar local, visando não 

apenas a alimentação saudável e tradicional mas, também o incentivo a agricultura 

familiar de cada localidade, movimentando a cadeia produtiva local e incentivando a 

produção de alimentos saudáveis aos quais serão fornecidos aos alunos. 

Desta forma, justifica-se a presente chamada pública, haja vista a necessidade do 

município em atender as normas legais relativas ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 2º do 

Decreto Municipal nº 10/2023, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de 

especificações usuais no  mercado. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. Os serviços deverão ser prestados no estabelecimento físico da 

contratada, bem como no Município de Bom Jesus, quando se tratar das visitas 

técnicas ou serviços que precisem ser realizados in loco.  

4.2. O serviço a ser prestado deve corresponder ao descritivo do item 1.1 sob 

pena de responsabilização da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do serviço. 
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4.3. Os serviços listados no item 1 serão pagos em parcelas mensais. 

4.4. Os serviços listados nos itens 2, 3 e 4 serão pagos conforme saldo 

efetivamente utilizado, pois referem-se apenas a serviços estimativos. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1 O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas 

do presente instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) 

responsável(eis) pela conferência do objeto e emissão de nota fiscal por parte da 

CONTRATADA e desde que cumpridas as demais exigências e formalidades 

previstas em lei e neste contrato. 

5.1.2 O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Contrato e seus anexos. 

5.1.3 O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em 

estrita conformidade com o Termo de Referência e Edital. 

5.1.4 O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre 

vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

5.1.5 O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

5.1.6 O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas 

na lei e neste Contrato. 

5.1.7 O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.1.8 O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

5.1.9 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou subordinados. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao 

CONTRATANTE, conforme especificações do Edital, em consonância com a 

proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, de acordo com o estipulado 

neste instrumento, e em estrita conformidade com as disposições do Termo de 

Referência e Edital. 

6.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3 A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas 

necessárias ao fiel cumprimento do presente contrato, inclusive encargos 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 

e não poderá onerar o objeto do Contrato. 

6.4 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga 

do objeto quando da entrega, diretamente nos locais a serem indicados pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

6.5 A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

6.6 A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT. 

6.7 A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao 

CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

6.8  A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.9  A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da entrega do objeto contratual. 

6.10 A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, 
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qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.11  A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado 

pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, de acordo com o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 

6.12  A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações 

obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

6.13  A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 

6.14  A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

6.15  A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com 

habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

6.16 A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
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Administração ou de  seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 

da Lei 14.133/2021. 

8.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após cada entrega efetivamente 

realizada, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 

objeto, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para      a apresentação das propostas. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 

14.133/2021, a Contratada     que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do serviço; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar 

à   CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

serviço, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
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percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

11.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até três anos; 

11.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 

11.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art 156, da Lei 14.133/2021, as 

empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
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consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Bom Jesus/SC, 22 de fevereiro de 2024. 

 

 

Clarissa Orsatto Spagnol Sartor 

Nutricionista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/


                             
 
                          ESTADO DE SANTA CATARINA 
                          PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                          Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                          CNPJ: 01.551.148/0001-87  

 

 

 

 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 

 

 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o 

planejamento da contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e 

possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a 

sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e 

da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de 

entrega e a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e 

objetiva. 

 

Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o 

presente Termo de Referência. 

 

 

 

Bom Jesus/SC, 22 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Janete Filipini 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
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